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"Dispõe &obre • aprovaçAo do Plano e a 

Polffics !llunlclpal de EducaçAo Ambiental 

no Município de Jurema - PI". 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JUREMA- ESTADO DO PIAUI, Faz saber 
que a Cêmara M1,nicipal aprovou e ela sanciona a Seguinte Lei : 

TITULO! 

DA EDUCAÇÃO 

Capitulo 1 

Daa dlsposlç6es prellmlnaras 

Art. 1" - Fica ir:stitulda, nos termos desta lei, a Política de Educação 

Ambiental no Municlpio de Jurema-Pi, que estabelece os principies e os 

objetivos da Educação Ambiental e define as diretrizes e instrumentos para a 

sua implantação. 

Art. 2" - A Educação Ambiental deverá contemplar não só a relação de 

causalidade, mas a interdependência, a lnterconectlvidade e as totalidades dos 

sistemas, considerando-se então comc paradigma para efeito desta Lei. a visão 

de mundo hollstico ou parad!gma ecossistê,n ico. 

Art. 3" -A Educação Ambiental deve promover o desenvolvimento integral 

e a excelência a qualidade de vida tendo como resultado prático a relação 

pacifica das pessoas consigo mesmas. com a sociedade e com o meio 

ambiente, mio devendo ter um can~ter dogmático e/ou doutrinador e/ou 

repressor. 

Art. 4° - A Educação Ambiental é um tema essencial e permanente da 

educação, devendo estar presente de forma articulada e transversal em todos 

os niveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal. 

Capítulo li 

Das Definições 

Art. 6" - Para os efeitos da prese!'lta Lei serao adotadas as seguintes 

definições: 

1 - Educação Ambiental. Entende-se Educação Ambiental como um tema 

transversal da educação que tem como objetivo o ensino, a aprendizagem. a 

pesquisa, a produção de =nhecimentos e a promoção da cultura de paz 

individual e coletiva, que evidenciem as relações entre seres vivos. a natureza e 

o universo na sua complexidade; 

li - Sustentabilidade; Ccnjunto de ações destinadas a criar, a manter e 

aperfeiçoar as condições de viela, visando a sua continuidade e atendendo as 

necessidades de geração presente e das futuras, de tal forma que a natureza 

seja: mantida e enriquecida na sua capacidade áe regeneração, reprodução e 

coevolução; 

Ili - Visão Hollstica: A vii.ao hollstica é a visão de mundo que contempla o estado 

de totalidade, integração. Inter-relação e interdependência de todos os 

fenômenos, tais como os fls icos, biológicos, sociais, econômicos, ambientais. 

culturais, psicológicos e espirituais; 

IV .. Qualidade de vida: Conjunto das condições harmônicas de vida, 

considerando os aspectos individuais, coletivos e amblentalmente Integrado; 

V - Educação Formal: A Educação Formal caracteriza-se por ser estruturada e 

desenvolvida em instituições próprias como escolas da educação básica e 

instituições de ensino; 

VI - Educação não Formal: A Educação não Formal pode ser definida como 

qualquer iniciativa educacional organizada e sistemática, que se realiza fora do 

sistema formal de ensino; 

VII - Diplomático: Método de trabalho utilizado nas conferencias, no qual as 

resoluções decorrem da busca pacifi~ na solução dos conflitos 

socioambientais; 

VIII - Interativa: Abordagem interpessoal baseada na construção coletiva do 

conhecimento e numa liderança compartilhada, apoio mútua, troca afetivas. 

diálogo, coesão e inclusão social. 

Capitulo Ili 

Doa prlnclploa bialces da educação ambiental 

An. 6º - São princípios básicos àa Edt.:cação Ambiental: 

1 - O enfoque humanista, hollstico, democ~tico e interativo; 

li - A concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 

interdependência entre o meio natural. o socioeconõmico e o cultural, sobe o 

enfoque da sustentabilidade; 

Ili - O pluralismo de Ideias e concepções pedagógicas transdlsclpllnares, que 

propiciem o sL1rgimento de novos paradigmas; 

IV - A vinculação entre a ética, a educação. o trabalho, as práticas sociais e o 

meio ambiente; 

V - A garantia da continuidade e permanência do processo educativo; 

VI - A permanente avaliação critica do processo educativo; 

VII - Abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais 

e globais; 

VIII - O reconhecimento e o respeito à pluralidade e diversidade individual e 

cultural. 

Capítulo IV 

Doa objetJvoOi fündamentals da educação ambiental. 

Art. 7° - São objetivos fundsmental da Educação Ambiental: 

1 - O desenvolvimento da compreensão integrada do meio ambiente, nas suas 

múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológlcos, pollticos, 

psicológicos, sociais, econômicos, cientlficos, culturais e éticos; 

il - A garantia da democratização dos conteúdos e de acessibilidade e 

transparência das informações ambientais; 

Ili - O estimulo e o fortalecimento para e, desenvolvimento e construção de uma 

consciência critica da problemática socioambiantal; 

IV - O incentivo a participação individual e coletiva, permanente e responsável, 

na preservação do equillbrio do meio ambiente, intendendo-se defesa da 

qualidade ambiental como valor inseparável do exerclcio da cidadania; 
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V - O estimulo a cooperação entre as regiões do Municlplo de Jurema-PI, 

sobretudo os que compõern os Peques Nacionais da Serra das Contusões e 

Sarra da Capivara, com vistas à construção de sociedade ambientalmente 

equilibrada, fundada nos principias da sustentabllidade e baseada nos conceitos 

ecológicos; 

VI - O fomento e o fortalecimento da integraçao com a c iência e a tecnologia; 

VII - O fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povoa a90lldariedade 

e cultura de paz como fundamentos para o futuro da humanidade; 

VIII - A construção de visão geral sobre a temática ambiental, que propicie a 
complexa relação d inâmica de fatores come paisagem, biorna, clima, processos 

geológicos e ações antr6pica1,, considerando os aspectos socloeconõmicos, 

polltiC08, étiC08 e culturais ; 

IX - A promoção do cuidado com a comunidade de vida, a integridade dos 

ecossistemas, a justiça econômica, a equidade social ética e de gênero, o 

d iálogo para a convivência e a paz: 

X - A promoção dos conhecimentos de grupos sociais, que utilizam e preservam 

a biodiversidade; 

XI - Promover práticas de consclentização sobre os direitos e bem-estar dos 

animais, considerando a prevençao, a redução e eliminação das causas de 

sofrimentos flsicos e mentais dos animais. 

TfTULOII 
DA POLÍT ICA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Capitulo 1 
Das D lsposiçõae Geratc, 

Art. li° - A polft ica m•mfcii:>91 d$ educação ambiental envolve em sua 

esfera de ação, além de órgãos ., identidade integrantes Sistema Nacional de 

Melo Ambiente (SISNAMA). as inetituiçOes públicas e privadas do sistema de 

ensino, órgãos púbHcos do estado, do m uniclpio e todas as secretarias 

municipais, envolvendo conselhos municipais, os meios de comunicação e 

demais segmentos da sociedade. 

Art. 9" - A13 atividades vinculadas à Polltica Municipal de Educaçêo 

Ambiental devem ser desenvolvidas na educaçêo formal, por meio das seguintes 

linhas de atuaçao inter-rel3cionadas: 

1 - Formação de recursos humanos; 

li - Desenvolvimento de estudos e pesquisas; 

Ili - Produção do material educativo, 

IV - Acompanhamento e avaliação; 

V - Desenvolvimento de Projeto TranSdisciplinar de Educação Ambiental, com a 

anuência do corpo docente, coordenação e direção e deverá estar à disposição 
de todo o municlpio que solicite vista. 

§ 1" - Nas atividades vlnouladas à PoHtica Municipal de Educaçao Ambiental 

serao respeitados os princípâos e objetivos fixados por esta lei. 

§ 2" - A formação àos recursos humanos voltar-se-á para: 

1 - A incorporação da dimensão ambient':ilt durante a formação continuada dos 

educadores de todos os n íveis de modal!dades de ensino; 

li - A atualização de todos os profiasionais em questões socioambientais; 

Ili - A preparação dos prof!ssíonals o rientados para as atividades de gestão 

ambiental; 

IV - O atendimento das demandas doa diversos segmentos da sociedade. no 

que diz respeito à problemática ambiental. 

§ 3° - As ações dos estudos e i:-esquisas voltar-se-ão para: 

1- O desenvolvimento de instrumentos e metodologias. incorporando a dimensão 

socioambiental de forma transaisciplinar nos diferentes niveis de ensino, 

promovendo a participação das populações interessadas na formulação e 

execução de pesquisas na questão socioambiental; 

!I - A difusão dos ccnhecimentos e das informações sobre a questão 

socioambiental; 

lll - A busca das alternativas Ctlrriculares e metodológicas de capacitação 

socioambiental; 

IV - O apoio a iniciativas e experiências locais e regionais com a produção do 

material educativo. 

Capftulo li 

Daa d!retr!289 da polltlca ambiental 

Art. 10 - Sao diretrizes da Polltica Municipal de Educação Ambiental: 

1 - Promover a participação da sociedade nos processos de educação ambiental; 

li - Estimular a,;; parcerias entre os setores público e privado, as entidades de 

c lasses, meios de comunicaçao e demais segmentos da sociedade em projetos 

que promovam a melhoria da qualidade cie v;da da população; 

Ili - Promover a inter-relação entre processos e tecnologias de informação e da 

comunicação, e as demais áreas do conhecimento, ampliando as habilidades e 

compet.ênclas, envolvendo as diversas linguagens e formas de expressão para 

a construção da cidada!",ie : 

IV - Fomentar e viabilizar ações educativas nas Unidades de Conservação, 

parques e em outras áreas verdes destinadas à conservação ambiental , 

respeitando as potencialidades de cada á rea; 

V - Promover a Educação Ambiental em todos os nlveis de ensino e o 

engajamento da sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio 

ambiente; 

VI - Propor e oferecer instrumentos para a eficácia e efetividade desta Lei; 

VII - Promover a forrnaçao continuada, a instrumentalização e o treinamento de 

professores e dos educadores ambiente:is; 

VIII - Facilitar o acesso à informação do inventário dos recursos naturais e 

euHurais do Municlpio ; 
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IX • Desenvolver ações articuladas com c idades integrantes da Região com os 

governos estadual e federal, visando equacionar e b u scar solução de problemas 

de interesse comum no quesito oducaçào ambienta:. 

Capitulo Ili 

Da Educação Ambiental no Ensino Formal 

Art. 11 • Entende-se ;:,or EdllC-'1,'ãO Ambiental no Ensino Formal. 

desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições e&COlares públicas e 

privada, englobando: 

1 - Educação bésica: infantil, fundamenta! e médío; 

li - Educação Especial; 

Ili - Educação Superior; 

N. Educação Proflssional ; 

V - Educação de jovens e adultos. 

Art. 12 - A Educação Ar'nbientail será desenvolvida como uma pratica 

educativa integrada, continua e permanente em todos os nlveis e modalidades 

do ensino formal. 

Parágrafo único. A Educação Ambiental não deve ser implantada como uma 

disciplina especifica no currículo escolar. 

Art. 13 - A dimensão socioambiental deve constar dos cun-lculos d a 

formação dos professores, e m todos os nlveis e em todas as disciplinas. 

§ 1° - Os professores em atividade devem receber formação complementar na 

sua ares de atuaçao, com prop0slto de atenderem adequadamente ao 

cumprimento dos principia s e diretrizes da Polltica Municipal de Educação 

ambiental. 

§ 2° - A direção e coorae nação das instituições de ensino deverão dar ciência 

ao co,po docente sobre a lei, a cada ano letivo, no planejamento e incentivando 

a elaboraçao dos pro_ietos pol!ticos ptodagógicos transdisciplinares. 

Art. 14 - A c11.torlzaçãv e a supervisã o do fUncior.amento das Instituições 

de ensino e dos seus cursos, nas redes públicas e privadas. observarão o 

cumprimento do disposto nos artigos 12 e 13 desta Lei. 

Capitulo IV 

Da Educação Ambiental no En■lno Não Formal 

Art. 16 - No desenvolvime nto da Educação Ambiental nao formal, o poder 

público, em nlvel municipa l, incent ivará : 

1 - A difusão, atravas dos meios de comunicação. de programas educativos e 

das infoITT1ações acerca de temas relacionados ao melo ambiente; 

li • A participação das escolas, universidades, organizações governamentais e 

nao governamentais n,i formulação e e>:ecução e atlvtdades da Educação 

Ambiental nao formal; 

Ili - A particlpaçao das empresas públicas e privadas no desenvolvimento dos 

programas de Educação Ambiental em parceria com escolas. universidades, 

organizações governamentais e nao 

associações legalmente c onst ituídas ; 

governamentais , 

IV - O trabalho de sensibilizeção junto à população. 

TÍTULO Ili 

CoOperativas 

DA EXECUÇÃO DA. POLiTICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL. 

e 

Art. 16 - A Política Munic:pal de Educação Ambiental sera executada por 

instituições públicas e privadas do sistema de ensino, e órgãos públicos do 

Município, envolvendo Conselhos Muniaipais, entidades de classe, os meios de 

comunicação e demals segmentos da sociedade. 

Art. 17 - Come, parte de um processo educativo amplo, a Educação 

Ambiental se realizara pela contribuição das várias instituições, na forma desta 

Lei , incumbindo: 

1 - Ao Poder Público. promover a Educação Ambiental em todos os nfveis de 

ensino e dos órgãos da administração pública, bem como o engajamento da 

sociedade nas questões socloamblentais • 

li - As instituições educativas. promover a Educação Ambiental de maneira 

integrada aos projetos e programas curriculares que desenvolvem; 

Ili - Aos Conselhos Municipais , promover o engajamento da sociedade nas 

ações da Educação Ambiental. bem como c0través de suas deliberações; 

IV. As empresas e entidades de classe, promover os programas destinados aos 

profissionais para Incorporar o conceito da sustentabilidade ao ambiente de 

trabalho, nos processos produtivos e na logística reserva ; 

V - Aos órgãos de comunicação, públic-.os e privados, promover a Educação 

Ambiental através das dive rsas mfdias. 

Art. 18 - Para a conse.-;ução da Polltica Municipal de Educação Ambiental 

serão os seguintes instrumentos de gestão: 

1 - Plano Municipal de Educação Ambiental; 

li - Capacitação de recursoe humanos: 

Ili - Desenvolvimento de estudo e pesquisas; 

IV - Produção e divulgeção de mate1i a! educet lvo; 

V - Inventário e d iagnóstico das ações; 

vi - Acompanhamento e avaliação, por maio d e Indicadores; 

VII - Mecanismos de incenti,,os; 

VIII - Fontes de financiamento; 

IX - Parcerias. 

§ 1º - O Plano Municipal de Eclucaç~o Arnbienta , será !nstituldo mediante uma 

lei. de forma participativa e revisão periódica. 

§ 2º - Os programas, projetos e ações constantes do Plano Municipal d6 

C::ducação Ambiental serão financiados por recursos da Secretaria Municipal de 

Educação em parceria com a Secretaria do Melo Ambiente e Recursos Hldricos 

quando se relacionarem oom e nsino pObli= municipal. 
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§ 3º - Os programas, projetos e ações constantes do Plano Municipal de 

Educação Ambiental serão financiados pelos recursos do erário municipal, 

através do Fundo Mo.;nicipal do Meio Ambiente e de outras fontes de 

financiamentos, quando se relaclcnarern com outras a,;:ões de cunho ambiental. 

Art. 19 - A eleiçao aos p!anos e programas. para fins de alocação dos 

recursos públicos, vinculados ,lo Polftica Municipal de Educação Ambiental, deve 

ser realizada levando-se em conta os seguintes critérios: 

1 - Conformidade com princípios, objativos e diretrizes desta Lei; 

li - Priortdade aos órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Educação; 

Ili - Economicidade medida pela relação entre a magnitude dos recursos a 
alocar. a qualidade do processo educacional e o retorno social propiciado pelo 

plano ou programa proposto. 

§ 1° - Na elelção que se refere o caput deste artigo devem ser contempladas de 

forma equitativa Planos, programas e projetos nas diferentes regiões do 

municlplo. 

§ 2° - A legislação orçamentária, tributária e ambiental deverá incorporar as 

diretrizes e prioridades contida nesta Lei. 

§ 3° - Uma parte dos recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente serão 

destinados prioritariamente para a Educação Ambiental nao formal, sem prejulzo 

da dotaç{'io orçamentária da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 20 - Os planos, programas o ações devem identificar os problemas 

ambientais do Município em relação a : 

: - Áreas verdes nas escolas e na regi.ao ; 

li - Conhecimento e combate ti poluição em todas as suas formas (ar, solo, água, 

eletromagnética); 

Ili - Grau de inclusão e exclusão soclas; 

IV - Proteção dos bens ambientais (solo, subsolo, fauna, flora, ar, água); 

V - Pollticas de urbanização da cidade 6 da região; 

VI - Avaliar açoes ambientais propostas pe!os movimentos em defesa do melo 

ambiente; 

VII - Ações relacionadas à reciciagem de reslduos; 

VIII - Proteção das águas e medidas para o combate à escassez hídrica; 

IX - Sensibilização aos modelos de consumo e padrao civi:izat61io da sociedade; 

X - Outras questões ou fatores ambientais. 

Art. 21 - Os programas de assistência técn;ca e financeira relativas a meio 

ambiente e educação, em r,lv el municipal, devem elocar recursos às açoes de 

Educação Ambiental. 

TITULON 

DAS DISPOSIÇÕE.S TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 22 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que for 

necessério. 

Art. 23 - Revogadas as dispcsiçoes em contrário esta Lei entrará em vigor 

na data de sua publicação. 

2023. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Jurema - PI , 24 de fevereiro de 

-----'t--y, .. ~-.-=-~va ~Ir;= " 
Prefeita Municipal de Jurema/PI 
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LEI NO 004/:3023 
"CRIA A ORATJJ'ICAÇÃO DE PRBOOEIRO KO 
ÃlllBITO DO PODER EXBCUTIVO IIUKICIPAL E DÁ 
OtJTBAS PROVIDbCIAS." 

A PRBJ'EITA MUJRCIPAL DE JUREllA, Estado do Piauí, no uso de suas 
atribuições legais, delegadas pela Lei Orgânica Municipal, J'AZ SABER, que a 
Câmara Municipal de Vereadores, RBCEBERBU, para análise e delibação o seguinte 
PROJETO DE LEI: 

Art. l º Fica criada a gratificação para função de Pregoeiro, no âinbito 
do Poder Executivo Municipai, no valor de R$ 1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais), a se. concedida mensalmente ao servidor designado 
para atuar como Pregoeiro, nos termos da Lei nº 14.133, de 1° de abril 
de 2021. 

Art. 2° São requisitos indispensá.veis à percepção da Gratificação 
de Pregoeiro: 

I - ser seIVidor público detentor de cargo de provimento efetivo ou 
comissionado; 

II - ser designado por portaria do Prefeito Municipal, para o 
c>cercício da função de pregoeiro; 

III - ter curso de formação ou de capacitação em processo 
licitatórlo, na modalidade pregão, que poderã ser realizado por instituição 
reconhecida pelos órgãos competeme::1; 

IV - o servidor titular deve te:.- experiência de no mínimo l2(dozc) 

meses consecutivos ou incercalados, de efetivo desempenho na função de 
Pregoeiro. Tal requisito é dispensável para os servidores suplentes, 
quandoatuarem na ausência do titular . 

Art. 3° Os servidores suplentes somente terão direito à pcrcepçãoda gratificação 
de Pregoeiro que trata este Lei, quando substituírem o titular, em seus 
impedimentos legais e na proporção de s1.1a efetiva perticipação. 

Art. 4° A gratificação de que trata a presente Lei não poderá ser cumulativa 
a outra função gratificada ou bonificação percebida pelo servidor. 

Art. 5u O valor da gratifir.ação será reajustado na mesma data e com o mesmo 
indice da revisão geral anual dos se:n.;dores do Poder Executivo Municipal. 

Art. 6° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 7° A presente Lei entra em vigor ne data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 02/01/2023. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Jurema, aos 24 dias do mês de 
íevereiro de 2023. 

~~~~ 
Prefeita Mmüctpal de Jurema/PI 
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